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O livro O fracasso escolar e a reclusão dos excluídos, es-
crito por Norinês Panicacci Bahia (2012), apresenta um recorte 
de sua tese de doutorado1 a partir experiências profissionais da 
autora  junto à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. 
As seções intitulam-se: Fracasso escolar: a grande colheita, Po-
líticas de Enfrentamento do Fracasso Escolar: o Ciclo Básico e 
as Classes de Aceleração no contexto da Progressão Continuada, 
e Um ‘caso’ para um estudo de caso.
O Sistema Educacional Brasileiro vem sofrendo críticas 
sistemáticas, principalmente no que se refere à qualidade do 
ensino. Não cabe ao Estado somente garantir o acesso a ele, mas 
também a permanência e a aprendizagem dos alunos e alunas. 
Bahia discute algumas das políticas educacionais paulistas vol-
tadas para o enfrentamento de um sério problema na educação 
brasileira: o fracasso escolar. Com grande sensibilidade, rigor 
científico e senso crítico, ela procura analisar resultados com base 
em um estudo de caso em uma escola de Diadema, São Paulo.
Norinês inicia o livro a partir de uma análise histórica do 
fracasso escolar, insistentemente presente na história da educação 
brasileira. Essa análise é importante para desvelar a realidade 
perversamente excludente do ensino, como relata a autora, que 
acontece desde as práticas de reprovação que motivavam a eva-
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são até a exclusão pelo não acesso ao conhecimento. Tal exclusão 
reflete e liga-se à exclusão social, política e econômica, sustentada 
por uma sociedade desigual, construída historicamente,  decor-
rente de um processo de modernização e acentuada nas últimas 
décadas por uma política globalizadora de caráter neoliberal que 
marcou os anos 1990 e está, até os dias de hoje, instalada.
Essas ideias nos levam a concluir que a discussão posta 
atualmente é que a exclusão está presente na escola, daí o ter-
mo reclusão dos excluídos. Alunos e alunas estão na escola, 
mas não pertencem a ela: estabelece-se aí a continuidade da 
dominação frente à negação de um direito fundamental que é 
a legítima educação. 
A perversidade revela-se no discurso sobre democratização 
do ensino, melhoria da qualidade da escola, respeito à diversi-
dade, educação para a cidadania, ética e moral – temas expres-
sos nos Parâmetros Curriculares Nacionais – que não é capaz 
de lidar com alunos e alunas que chegam ao final do ensino 
fundamental como analfabetos funcionais. Daí a culpabilização 
da escola e dos professores e professoras pelo fracasso, quan-
do não lhes são oferecidas condições de trabalho e valorização 
profissional por meio de melhores salários e de continuidade 
formativa. O sistema escolar encontra-se submetido às exigências 
do mercado capitalista, em detrimento da função fundamental-
mente cultural e humana da educação. Cercado por este mundo 
de contradições está o aluno, um sujeito de direitos.
 Na segunda seção, a autora apresenta Políticas de enfrenta-
mento do fracasso escolar: o ciclo básico e as classes de acelera-
ção no contexto da progressão continuada. Tais políticas públicas 
têm passado por revisões críticas, vitais para a retomada do tema 
central que é a eliminação das causas do fracasso escolar.
A autora relata que o Ciclo Básico nasceu de uma proposta 
da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, no ano de 
1983, e alterou o sistema de seriação, transformando as duas sé-
ries iniciais do antigo primeiro grau para um ciclo de dois anos, 
no qual o aluno só poderia ser retido ao final do segundo ano. 
Essa política visou combater o fracasso escolar e se sustentava 
na capacitação e atualização dos professores alfabetizadores 
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 15 • n. 25  • 303-306, jan.-jun. 2012
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
305
que atuavam na rede de ensino, com propostas inovadoras de 
alfabetização, com foco em como as crianças aprendiam e cons-
truíam seus conhecimentos, rompendo com o ensino cartilhesco. 
O processo de formação docente foi intenso e levou a rede a 
organizar projetos de acompanhamento desse período em que 
teoria e prática eram discutidas e aprofundadas.
Outro projeto desenvolvido por essa Secretaria, denomi-
nado As classes de aceleração, objetivou recuperar o percurso 
escolar de alunos em situação de defasagem idade/série. Bahia 
apresenta aspectos positivos e negativos do projeto, inferindo 
que o mesmo mascarou o fracasso escolar e manteve a reclusão 
dos excluídos, pois não conseguiu garantir a aprendizagem dos 
alunos e alunas.
O Regime de Progressão Continuada, ainda vigente, foi 
outra política pública que permitiu que a organização da es-
cola seriada fosse substituída por ciclos de estudo. Ele buscou 
superar a fragmentação do currículo, na tentativa de diminuir 
os índices de repetência e de evasão e, consequentemente, o 
fracasso escolar. Porém, tensões permearam a aplicabilidade da 
proposta, acirrando uma distância entre a intenção do projeto 
e sua prática. O tema central passou a ser a avaliação, pois a 
aprendizagem dos alunos e alunas precisaria ser acompanhada 
por uma avaliação formativa e continuada, o que se confrontava 
com uma cultura de reprovação.
O livro, na sua terceira e última seção, apresenta uma 
proposta investigativa dessas políticas públicas de combate ao 
fracasso escolar ao acompanhar e analisar a trajetória de 52 
alunos de uma escola pública na cidade de Diadema, SP, que 
participaram do Projeto Classes de Aceleração (1999 a 2001). 
Bahia tece interessantes reflexões sobre as contradições presentes 
no percurso desses alunos e conclui que o combate à multir-
repetência e a tentativa de minimizar a defasagem idade/série 
não ocorreram, pois dos 52 alunos envolvidos no estudo, apenas 
um foi beneficiado nesse sentido, sendo o processo dos demais 
alunos marcado pelo baixo desempenho escolar. Esse resultado 
reafirma a ideia de que a exclusão permanece na escola, na qual 
os alunos estão inseridos, mas não pertencem a ela. 
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De acordo com entrevistas realizadas com professores e 
professoras da escola em que ocorreu a pesquisa, os alunos que 
participaram das classes de aceleração e avançaram para as séries 
regulares não foram bem-avaliados, mas foram promovidos. A 
pesquisa apontou um descompasso no interior da escola frente 
ao regime de progressão continuada; porém, constatou que a 
experiência com o projeto obrigou os professores a reverem 
suas concepções sobre a reprovação escolar. Apesar de a ideia 
não ser confortável, esses se mostraram convencidos de que a 
reprovação não garantia a aprendizagem. Frente a isso, a autora 
defende a posição de que é essencialmente necessário à escola 
promover discussões sobre a avaliação formativa na inclusão 
dos excluídos nela presentes. 
A autora conclui suas reflexões apontando que o fracasso 
escolar ainda se mantém; porém, mascarado. As ações propostas 
pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e analisadas 
por Bahia sustentam-se na promoção da reclusão dos excluídos, 
principalmente pela baixa qualidade do ensino, que não está 
conseguindo garantir a aprendizagem dos alunos e alunas da 
Educação Básica. Porém, a autora recorre a Mario Sergio Cortella 
ao discutir a ideia de otimismo crítico. A escola é espaço de con-
tradição – ao mesmo tempo em que se reproduzem as injustiças 
sociais, é espaço legítimo de inovação e mudança. Destaca ainda 
a importância de que os professores e professoras sejam ouvidos 
e participem ativamente da construção e aplicação das políticas 
públicas, para que sejam consideradas as memórias e histórias 
da rede pública. O sentimento de pertencimento é fundamental 
para a efetivação de qualquer proposta.
Há que se agradecer à professora Norinês Panicacci Bahia 
pelas discussões que realiza neste livro. Mesmo apresentando 
uma criticidade, a obra não nos leva ao sentimento de desespe-
rança frente aos estruturais problemas que a educação brasileira 
vivencia, mas sim, nos estimula ao trabalho, abrindo novas 
janelas e indicando novos caminhos para que efetivamente se 
estabeleça a inclusão na escola.
